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SUMÁRIO: Introdução~ 1. Família-sistema jurídico; 2.
Família-conteúdohistórico~3. Coabitação~Conclusão.
Introdução
Atraídos,quasesempre,pelassingularidadesqueumtemaescolhido
suscita,édifícil nãoseperceber,deimediato,todasuarelevância,especial-
menteparaneófitosemmatériadeDireitodeFamília.Diz-se,seguindoas
orientaçõesdemuitosmestresqueseaprendeadmirar,queparainterpretar
umalei,urgeconhecertodooDireito,e,maisparticularmente,paraensaiar
um estudoinauguralsobreumTemáespecíficodo Direito deFamília é
imprescindívelo conhecimentodesuasprimeiraslinhas,seusprincípios
norteadorese seusdeslindeshistóricos.
Debruçando-sem suaanálise,logo depara-secomumatransfor-
maçãonosistemafamiliar.Vê-se,acimadetudo,umavastidãodeprincípios
edireitos,numazonagríseadodireitoquecarecedeumarenovadatenção
e interesseantea necessidadede pesquisae aperfeiçoamentosobrea
família.
Assimé que,nadaobstantenotar-seumprestigiamentol uvávelao
direitode:Famíliapeloscultoresdaciênciajurídica,constata-se,por outro
lado,umasoberbadesatençãoaoquepodemoschamardeDireitoseDeveres
* Advogadoempresarial:MestrandodoCPGDfUFPR.
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de CoabitaçãoentrePais e Filhos Maiores e Capazes,assuntoparao qual
serádirigidoestetrabalho.SegundoJoãoUchôaCavalcantiNetto.1
Jogo, o Direitonãoé a normanema rebeldia,maso conflitoabraçode
ambas.Ao invésderepelentes,Direitoe conflito,inseparáveis,terminam
sendoquaseumúnicofenômeno,versoe reverso2.Designandoa Lei por
DireitoPositivo,ojuristasubentendes mousarpronunciar,aexistênciade
umdireitonegativo,a infração,direitotambém.E éa somadessesdireitos
antagônicosqueestruturao Direito,umconflito3. .'
1. Família:sistemajurídico
Percebe-se,aindaquesobo domínioda ideologiacristã,dequea
família surgiucomofundamentodacontinuidadedo homemna faceda
terra,paraqueestafosseinteiramentepovoadapelacriaturacujaimageme
senlelhançaeraa do Criador.Portanto,o instintode sobrevivênciaestá
ligadonecessariamenteareproduçãoeconservaçãodaespécieassimcomo
o desejodeseucriador.ComoensinaOrlandoGomese NelsonCarneiro4
" a continuidadedo homemnaterramantém-seatravésdaininterrupta
cadeiadegeraçõesque,sucedendo-senotempo,conservamaespécie."
Encontra-senahistória,famíliasqueaolongodedécadaseséculos,
mantian-seunidassemquejamaisalgummembroousasseausentar-se.
Quandoalgummembroausentava-seda famíliaerapor umaespéciede
condenaçãobrutal,segundoaqualo filho erabanidodoseiofamiliar.
No DireitoRomano,encontraremosafiguradopaterfamiliasqueerao
únicoproprietáriodetodososbenseosadministravalivremente,detendoainda
poderesdevidaemorte(vintaeacnecis),devenda,depuniçãodeeXfosição
dosrecém-nascidosedereivindicaçãoquandoempoderdeterceiros.
1 João Uchôa Netto, O Direito um Mito, Rio de Janeiro, Editora Estácio de Sá, 1977, p.
135. Nesta obra, o Autor que é Juiz de Direito traça um paralelo entrealei positivada e
os dógmas impostos pela história do cristianismo, deixando claro sia posição de que a
sensação,o pecado (crime) e a lei somenteem coujunto podem formar o direito.
Idemp. 57.
Idem p. 55.
Orlando Gomes e Nelson Carneiro, Do Reconhecimentodosfilhos adulterinos, Rio de
Janeiro, Forense, 1958,p. 15.
Silvio A. B. Meira, Instituições deDireito Romano, São Paulo, Max Limonad, 1987,p.
162.
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Entretanto,qualquerquesejaa espéciede famíliaencontrada,os
filhos somentedeixavamacasadospais,expulsosoucasados,paraconsti-
tuiçãodeumanovafamília.Do seiodacomunidadeunidaquerpeloafeto,
hierarquia,interessespatrimoniais,somentedesliga-seaquelemembrocuja
atitudelevaráà constituiçãodeumanovacomunidadefamiliar.Todasas
relaçõesjurídicasemtornodafamíliaencontram-secentradasno Sistema
JurídicoNormativo.
Semousaracriação,osDireitoseDeveresdeCoabitaçãoEntrePais
e Filhos, irão aparecercomo integrantes,também,do mesmoSistema
Jurídico.Parailustraressaidéiadesistema,ensinaoProfessorJuanManuel
Teran,daUniversidadedoMéxicoqueSistemaéslInconjuntoordenadode
elementossegununpuntodevistaunitário...Deveentender-sepor l~fistema
.Jurídicono ,'.;%Iasnormasestabe/ecidaspara unacomllnidad.para un
PaÍ.\'unitariamente,sino tambiémIas sifuaciones;uridicasderivadasde
6 .ella '. ~
Ou seja,o temapropostonãopodeservistoa partirdeumponto
isoladoe desordenado,mascomoparteou comoumasituaçãojurídica
equacionada todoo sistemajurídico.Ou seja,aindaquevistadeforma
isolada,essacategoriadeDireitose Deveresdeve,necessariamente,ser
interpretadado pontodevistasistemáticoe insertano SistemaJurídico,
postoque,seeleprotegeos laçoserelaçõesdefamílias,necessariamenteo
faráparaa relaçãopaisefilhos.
QuandosefalaemDireitoseDeveres,nãosepodeteremmenteum
conjuntode regraspropriamentedito, ordenadasa partirde um sistema
lógico,ousejaumconjuntoderegrasobrigatórias,tendentesa introduziro
homemem umcaminhodepráticasobrigatóriasou proibidas.O Direito,
sim,vistodopontodevistadeMiguelReale,emsuaFilosofiadoDireito,
quandovislumbrao direitosobtrêsperspectivasdominantesou seja:
"I.) Direito como valor, justo, estudadona filosofia do direito na paJ1e
denominadaDeontologiaJurídica, ouno planoempíricoe pragmáticopela
Política doDireito~
2) Direito comonormaordenadoradaconduta,objetodaciênciadodireito
oujurisprudência,e da filosofia do direitono planoepistemológico~
6
'.
Juan Manuel Teran. Filosofia dei derccho, Cidade do México. Pavua. ]971. p. 146.
R. Fac. Direito. Curitiba. a.27. 11.27.1992/93.p.203-218
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3) Direito comofato social e histórico,objetodahistória,da sociologiae
daetnologiado Direito~e dafilosofia do Direito, napartedaCulturologia
Jurídica".
E aindamais,
A análisefenomenológicadaexperiênciajurídica, confirmadapelosdados
históricossuscintamentelembrados,demonstraqueaestruturadoDireito é
tridimensional,visto comoo elementonormativo,quedisciplinaos com-
portamentosindividuaise coletivos,pressupõeumadadasituação:de fato
referidaa valoresdeterminados.7
Torna-secompreensível,a partirdestaconcepçãoqueos Direitose
Deveresaquipesquisados,estarãocentradosdentrodeumarelaçãojurídica
transitória,estabelecidaemdecorrênciadacriaçãodeumaentidadefamiliar.
Enl razãodessarelaçãoderivadada família poder-se-áexigir o
adimplementodecertasprestaçõesdecaráterpessoal-afetivo,vinculadaa
uma situaçãode fato, referidaa valoresde ordemafetivasituadosem
princípiosdesolidariedadeequidáde.
ComoensinaVicenteRáo,acercadasAçõesHumanas:
"As açõeshumanassó e unicamenteassumemnaturezajurídica quando
consistemem relaçõesentrepessoasou se destinama produzir relações
destanatureza,integrando-seno instanteemqueabilateralidadepessoalse
verifica e conjuga os poderese deveresque, torna correlativas.Pouco
importaqueos sujeitospassivosdosdeveresjurídico ou obrigaçõessejam
pessoasdeterminadas,ou indeterminadas,masdetermináveis,ou a gene-
ralidadede pessoas:menosimportaquesetratede obrigaçãopositiva ou
negativa.Aquilo que,essencialmenteInteressa qualificaçãodasrelações
de direito e a bilateralidadeou multiplicidadedospoderese deveresdis-
tribuídos entresujeitosdiversos,querasprestações,ouaçõesoumodosde
comportamentodevidossejamrecíprocas,quernãosejam,comoocorrenas
relaçõesqueumasódaspaliesobrigam.,,8
Portanto,observa-sequehápoderese deveresquegravitamforada
órbitadoDireito epoderese deveresqueemboraexistamdentrodelanão
seconstituemdireitossubjetivos.
8
Miguel Reale, Filosofia do Direito, São Paulo. Saraiva. 1986,p. 509-511.
Vicente Rao, O Direito ea Vida dosDireitos, SãoPaulo. Ed. Revista dosTribunais, 1992,
p. 721.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.27.11.27.1992/93,p.203-218
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Aquelesqueestãofora sãoos direitosligadosa ordemespiritual,
moral,eosqueestãodentro,sãooscomportamentosdaconvivênciasocial,
queemboranãoseconstituamdireitossubjetivos,aordemJurídicanãoos
desconhecesempreosamparapormedidasacautelatórias,atéporquesão
relaçõesentrepessoasqueassumemcontornosjurídicos,integrando-seao
sistemajurídico,numanecessidadedeproteçãodetaisrelações.
O Con~eitode direitosubjetivoé tambémapanhadoda Obra de
VicenteRáo,segundo qual
"direito subjetivoé o poderde açãodeterminadopelavontadeque,mani-
festando-seatravésdas relaçõesentrepessoas,recai sobre atos ou bens
materiaise imateriaise é disciplinadoe protegidopela ordemjurídica, a
fim de assegurara todose a cadaqual o livre exercíciode suasaptidões
naturais,embenefíciopróprio, ou deoutrem,oudacomunhãosocial".9
Ter-se-ácomológicoecompreensívelaadequaçãodasrelaçõesentre
pais e filhos relativasa coabitaçãocomosendorelaçõesjurídicas que
emboragravitemnaórbitado direito,nãose constituidireitosubjetivo,
conformeasbelasliçõesdeVicenteRáo.
Segundoo autorcitado,algumasrelaçõesnãoseconstituemnessa
espéciededireito,semque,entretanto,aordemjurídicaouosprincípiosde
direito,ou aindasalientadoanteriormente,todoo sistemajurídico, não
cuidemdeprotegertaisrelaçõesvistoque,emborasetratandodecompor-
tamentodeconvivênciasocial,o Direitopor eleseinteressa,e vemcon-
substanciando-senosentidodeprotege-Io.Nessaordemdeidéias,afamília
comoentidadeemtodosos seusaspectos,merecea proteçãodo sistema
jurídico em todaa suaamplitudesemfazerdistinçãoentreos períodos
cronolÇ>gicos.Ou seja,não se podecogitarquea proteçãoas relações
familiaresestejaadstrita umaúnicafasecronológica,apósaqualo direito
delasesepara.
Queranalisadadopontodevistahistóric'o u normativo,vê-seque
a família estájungida a um sistemacompreendidoem seusprincípios
fundamentais.Dequalquermodoquesejacompreendidaacoabitaçãoentre
Pais e Filhos Maiores,repousar-se-áfrontalmentecontrao Tema,senão
vejamos:emnossosistemajurídico,haverásemprea indagaçãosepodeo
Pai solicitaraoseufilho, maior,capazcivil e economicamentequesaiade
9 VicenteRáo.o Direito...,op.cit.,p. 721.
R. Fac. Direito. Curitiba. a.27.0.27. 1992/93.p.203-218
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suacasapoisnãooquermaismorandocomele,ousedocontrário,umfilho
comasnlesmascaracterísticasquerendosair,poderáserexigidopelopai
que fique. Este questionamentoirá por em discussãoprincípiosjamais
concebidos,direitose garantiasindividuaisasseguradasno textoconsti-
tucional,quiçáestaremosnovamentepartindoparaum novomodelode
fan1Ília.
2.Família:conteúdohistórico
Em Roma, encontrava-sea família patriarcal,cuja autoridade
máximacompetiaaopaterfamíliasque,comoforaaduzidoanteriormente,
tinhainclusiveopoderdevidaemorte.O vínculofamiliareravoltadopara
a figura patriarcal,regidapelahierarquiae poderabsolutona mãodo
paterfan1Ílias, cujo poder somente acabava com a morte. Inde-
pendentementeda idade,os filhos lhe deviamobediência,independente
aindadoseuestadocivil.
A Família Germânica,eraconstituídadiferentemente.Havia uma
dominaçãopaternaatédeterminadotempode vida.Foi na família Ger-
mânica,peloquese temnotícia,quesurgiua idéiadeemancipaçãodos
filhos.Quandoofilho tinhao quehojesechamadecapacidadeconômica,
psicológicae legal,distanciava-sedo convíviofamiliar,libertando-sedo
jugo materno,passandoa partirdeentãoserconsideradocomopessoade
personalidadeprópria.O PátrioPoderentreos Germânicos,nãotevea
mesmaconotaçãoeforçacomoentreosRomanos.
A modernafamíliaaproxima-se,muitomaisdagermânicaà Romana.
O númerodemembrostorna-se,noentanto,menor.O PátrioPodertambém
diminuideextensão,nãomaishavendopoderesdevidaemorteemrelação
aosmembrosdafamília.Inclusivefamíliasconcubináriasoumerascomu-
nidadesfamiliaresconstituídasdepaise filhos.Ao atingira adolescência
os filhosse libertam,defato dosPais.
O GrupoSocialreunidoemtornodoamor,dapreservaçãodaespécie
eporconseqüênciadeparentesco,ganhacontornosjurídicoseproteçãopela
ordemjurídicaparaseadequaraoqueaquichamamosdeSistemaJurídico.
Mostraa doutrina,umatendênciapretéritadelheatribuirumapersonali-
dadejurídica, tendoemvistascertascaracterísticaspeculiaresquea le-
R. Fac. Direito, Curitiba, a.27,0.27. 1992/93.p.203-218
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variama talqualificação.Ter-se-iaumapessoajurídicaagindocomouma
unidade.Entretanto,a atividadejurídicadessegrupopoderáserexercida,
poralgunsdeseusmembroscujadeterminaçãocompetiriaà lei.
Diantedacolocaçãodequeasrelaçõesatinentesacoabitaçãoentre
paisefilhos,emboranãoseconstituadireitosubjetivo,éumarelaçãosobre
aqualaOrdemJurídicadeverádetersuaatençãoeproteção.Ouseja,caberá
ao direito positivodisciplinaro alcancedessasrelações,os níveis de
proteçãojurídica,enfim,normatiza-Ia.Comodito,pelasdefiniçõescitadas
alhures,não se constituadireitosubjetivo,o resultadoda convivência
harmônicaentrepaise filhos maiorese capazescivil e economicamente,
interessamaodireito.
A ConstituiçãoFederal,em~;euartigo226.impõe:"A família,base
da sociedade,temespecialproteçãoJo Estado",arrematandoem seu
parágrafooitavoque,o "Estadoasseguraráa Assistênciaà Família na
pessoadecadaumdosquea integram,criandomecanismosparacoibira
violênciano âmbitodesuasrelações".Nestamesmaconcepção,o inciso
terceirodoartigoquintoestabeleceque, "ninguémserásubmetidoatortura
ou a tratamentodesumanou degradante"Portanto,constitucionalmente
estágarantidaàentidadefamiliar,especialproteçãodoEstado.
Destarte,do pontodevistado SistemaJurídico,vistopreambular-
menteapartirdaCartaMagna,évedadoàfamíliaouaqualquerumdeseus
membros,no âmbitode suasrelações,qualquertratamentodesumano,
degradanteoudeviolência.Assim,dopontodevistaconstitucional,(visto
queaatualcartafoi éaquemaisconsolidougarantiasafalnília)asrelações
fanliliaresmerecema devidaatençãodo Estado.Estápostaumanorma
jurídicaprotegendoe disciplinandorelaçõesentreos membrosdafamília
soboprismadevalor,ousejaovalorda;;relaçõesfamiliares.E nesteponto,
quemprotegeafamíliacomoumtodo,certamenteo farásobo ânguloda
relaçãoentrePaiseFilhosisoladamente.
EstaespecialproteçãodoEstadoelevaafani.íliaaumgrauimportante
na esferade preocupaçãode todo o sistemajurídico, visto que, ainda
analisadoperfunctoriamente,consideradocomobasede todaa estrutura
social,estaconcepçãojurídicacria princípiose direitossubjetivos,cujo
decursodotempojamaisinterromperá.
O legisladorConstituintequetudopode,jamaisseriaingênuoem
estabelecerumaNormaConstitucionalqueprotegessea famíliasempro-
R. Fac. Direito. Curitiba, a.27.0.27. 1992/93.p.203-2111
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tegerasrelaçõesentrePaisefilhos,vistasdopontodevistaisolado.Como
ouve-sedos falaresda desembargadoraAura PimentelFerreira,com a
promulgaçãodaConstituiçãode1988,oEstadoassumiuodeverdedispen-
sarà famíliaespecialproteção,empregarmeiosnecessários,objetivando
impedirquea violênciae a desarmoniapossamestarpresentesno âmbito
desuasrelações.10Aindaqueasvicissitudesdasrelaçõespessoais,emface
daproteção,nãodegrademafamíliaouaestilhacem,pondofim a milenar
sociedadedeafetoconhecidacomofamília.Salientaaautoracitadaque"já
sedissenessaobraquenafamíliadaromaprimitiva,osmembrosdogrupo
familiarnãoeramconsideradosemsuaindividualidade,peranteo estado,
já quenãotinhampersonalidade,sendoconsideradosalieniiuris."lI
A partirda Constituição,o Estadodevetotalproteçãoà família,
mediantea ediçãodeleis,queseriammecanismostendentesaofim coli-
mado,parapropugnara relaçãoharmoniosadogrupofamiliar,evitandoa
desintegraçãou o fim dafamília.
Muito emborahajaa proteçãogarantida,comoensinaSÁ Pereira
"deve,portanto,constituir-sesobum regimede liberdade,queexcluaa
tirania,e de autoridade,queexcluaa anarquia.,,12Mas, reconhece-sea
necessidadedeestabelecerregrase mecanismosparapor emsituaçãode
igualdadenãosómaridoemulher,filhoslegítimosounão,mastambém,de
umladoospaisedeoutrofilhosmaioresecapazescivil eeconomicamente.
Em matériade família,sobrelevaenfatizar,o direitotemcuidado
exaustivatnentedo relacionamentomatrimonial,e dosfilhos noquetange
a legitimidadeounão.Porém,quandoo gruposocial,reunidoemtornodo
amor/afetoedapreservaçãodaespécieultrapassaoperíododecessaçãodo
pátriopoder,nãotemmerecidoespecialatençãodo direito,dando-sea
impressãodeserrelaçõesdesinteressadasoDireito,querparadisciplinar
ouparacoibirexcesso,estabelecendolimites.
Não cuidoua lei, nemtão poucose preocuparamos Cultoresda
Ciênciado Direito se,ao caboo pátriopoderas relaçõesentrefamília
somenteinteressamao direito quandodisseremrespeitoa alimentos,
filiaçãoouaodireitohereditário.Quiçáodireitodefamílianestaordemde
10 Áurea PimentelFerreira,A nova Constituiçãoe o Direito de Família, São Paulo,
Renovar, 1991.p. 86.
11 Idem, p. 15.
12 Citado por Aúrea Pimentel Ferreira, A Nova COl1sittuição...,op. cit, p. 15.
R. Fac. Direito, Curitiba. a.27,n.27, 1992/93,p.203-218
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idéiascontémumantagonismoqueafrontaa idéiasócioafetivadefamília.
Ainda mais,talvez,a família apóso derradeiroestágioda convivência
desaparececomocomunidadedeafeto,passandoseusmembrosa se re-
lacionarsomentedemaneiranatural,semquenadasejadevidoumaooutro,
somentecomoobrigaçãonaturaldeautoeespontâneorelacionamento.
3. Coabitação
Vemosquenagrandefamíliapatriarcal,o filho, mesmoquecasado
e aindaseusfilhos eosfilhosdeseusfilhos,permanecianoseiofamiliar,
somentedelesedesgarrandoparaconstituirumanovafamília,umnovoclã,
poderíamosdizer.O mesmoacontecenafamíliagermânicae emgeralna
moderna.Ao chefedafamília(agoramaridoe mulhersegundoa Consti-
tuiçãoFederal)cabeo deverdealimentareeducaraproleatéqueamesma
alcanceospatamaresdaindependênciaeconômicoafetiva.Essacoabitação
fundamenta-senasolidariedade,noafetoe,mesmonamodernidade,cons-
titui-seumacomunidadereunidaemtornodoamoredosangue,constituída
paraà preservaçãodaespéciee atécertopontodeumstatussocial.
O deverdesustentodaprole,prolonga-seatéa idadedeterminada
pela lei, cessandoa obrigaçãoquandocessaro alcancedo PátrioPoder,
comoensinaoProfessorYussefSaidCahali"sobesteaspecto,aorientação
maisacertadaéaquelanosentidodeque,cessada menoridade,cessaipso
iurea causajurídica daobrigaçãodesustentoadimplidasoba formade
prestaçãoalimentar,semquesefaçanecessário ajuizamento,pelodeve-
dor,deumaaçãoexoneratória."13
Evidentementea obrigaçãojurídicadealimentara proleenglobará
inclusiveumamoradia,que,emcasosespecíficosnãosignificaráamesma,
bastavermososcasosdepaisseparados.Entretanto,parao estudodotema
deve-se.olvidara questãoalimentar,paranãocausarconfusãode quea,
coabitaçãoestaránecessariamenteligada a questãoalimentarou de
qualqueroutrotipodedependênciaentrepaise filhos.Nãoestaráo filho
coabitandocornospaispormeranecessidadefinanceiraoupsicológicamas
sim,porqueháumacomunidadefamiliarquecoabitainduzidapeloafetoe
relaçõesentresi quederivamdasuaprópriaessência.
13 Yussef Said Cahali. Dos-Alimelltos. São Paulo. Ed. Revista dos Trihunais. 1986.p. 440.
R. Fac. Direito. Curitiba. a.27.11.27.1992/93.p.203-218
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Alcançadaa maioridade,cessaráo PátrioPoder.Porém,cessando
também,junto com o PátrioPodera obrigaçãoali!llentar,e, estandoos
filhos sobo mesmoteto,cessarátambémessarelaçãoa coabitação.dos
respectivosfilhos, tambémasseguradoscomoDireitose GarantiasIndi-
viduaisnaConstituiçãoFederal?
Pode-seindagar,apartirdestaanálise,distanciadagoradaquestão
alimentar,queestamosdiantede umalacunada lei, vez quenãohaverá
respostaàperguntaformulada,nemmesmoàquestãoanteriormenteposta,
seo Pai, quandoo filho completar21anos,ou mais,poderáexigirqueo
mesmoretire-se,buscandoparasi outrolareoutrodomicílio.Aindamais,
seo filho aoatingira maioridadepoderáquerertomarcitadaatitudesem
queo Paipossaseopor.Nãoparececlaraaconclusãopositivaounegativa,
vistoque,comoanalisadoanteriormente,mboranãoseconfiguredireitos
subjetivosquee!llergemdessarelaçãofamiliar,sãorelaçõesquemerecem
e requeremaproteçãodetodoo SistemaJurídicoNormativo.
o ProfessorFranciscoJosé FerrreiraMuniz,nacompanhiadeJosé
LalllartineCorreade Oliveira proclamaquea obrigaçãode sustentose
prolongaalémda maioridadequandoo filho nãotenhaterminadoseus
d 14 A
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.,.
estu os. parentementee uma as poucaspassagensoutnnanasque
tratadasrelaçõesentrePaiseFilhosmaiores,porém,aindasobo pontode
vistaalimentar.
ParaRosseau,citadoporEduardoOliveiraLeite,15afamíliasomente
se mantémligadaenquantoos filhos precisamdospais, e quandoessa
necessidadese esvai,cadaqual, isentosda obediênciarecobrem-sede
igualdadee independência.Paisefilhostornam-seiguaise independentes,
cadaqual tendoa responsabilidadeconsigomesmo.Ou seja,nãoháum
desapegoaoslaçosnaturaisebiológicos,masháumrompimentodoslaços
deresponsabilidadesjurídicasentrepaisefilhos.Rompendo-seahierarquia
familiar,ninguémobedeceninguém.ContestaRosseau,segundoEduardo
OliveiraLeite,apossibilidadedamantençadequalquervínculofamiliara
partirdestaindependência,voltando-sea espontaneidadee afetoparaque
essacaracterísticapassea sera razãodaexistênciadessamesmafamília.
14 Francisco José Ferreira Muniz e José Lamartine Correa de Oliveira. Direito de Familia,
Direito matrimonial, Porto Alegre. Sérgio Fabris. 1990.p. 24.
15 Eduardo de Oliveira Leite. Tratado Direito de Família, voI. I: "Origem e Evolução do
Casamento". Curitiba, Juntá. 1994.p. 341.
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Sendoo cidadãolivre paracontratar,o é tambémparater ou não
relaçõescom a comunidadefamiliarqueo levouà maioridadee inde-
pendência.A obrigaçãodopaiestariaemfazerdacriançaquenasceulivre,
porémfrágil,umserforteeindependentesemanecessidadedeestarsoba
hierarquiaeautoridadedeseusprogenitores.paraRosseau,16"cadafamília
torna-semaisunidana medidaemqueo apegorecíprocoe a liberdade
constituemseusúnicoslaços,afamíliadeixadeserumasociedadenatural
eevoluitornando-seumasociedadevoluntária,exclusivamentefundadano
amore naliberdade".
Muitasvezesessaobrigaçãodeeducaro filho e levá-Io,quandoda
maioridadea umaindependênciaparaa qualfoi nascido,eraexercidapor
outraspessoas,sendoosfilhosmantidosadistânciadasprópriasfamílias,
aindaquetradicionais,comoensinaEduardoOliveiraLeite.7
De qualquerforma,a relaçãofamiliarde coabitaçãoentrepais e
filhos, estanecessariamentecondenada extinguir-secoma maioridade,
semque,entretanto,tenha-semecanismosjurídicose legaisparacircundar
aquestãodeumaformamaisobjetiva.
Entrevistandopessoasdasmaisvariadasclassessociais,e mesmo
váriosadvogadosmilitantesnaáreadeFamília,percebe-sequeemrelação
aotemaháumaconsideraçãoquasequeunânime,ou sejaa dequeospais
devemeducarosfilhos,postoqueaogerá-Iosobrigaram-sea certaspres-
tações,sendoqueaprincipalé,namaioridadentregá-Ioscapazese inde-
pendentesà sociedade,sobpenadecontinuarnaobrigaçãode sustento.
Mesmoassim,essaobrigaçãotemo condãodefazerdo filho umserlivre
e independente,inclusivedafamília.Ouseja,nãohaveriaapartirdeentão,
qualquerobrigaçãodecoabitação,sendoqueesserelacionamentomani-
festadoporcadaqualdosmembros,sendoabsolutamentepossívelqueopai
abrissemãodaconvivênciadofilho emseular,sempossibilidadejurídico-
processualdeimpedí-Iodedeixara mesmacasa,quandoo atopartisseda
deliberaçãodo própriofilho. Não haveriaassim,direitosou deveresde
coabitaçãoentrepaise filhosmaiorese capazes.Porém,éunânimea idéia
delacunaacercadotema.
16 Eduardo de Oliveira Leite. Tratado..., op. citop. 341.
17 Idem. p. 542. 543. 544.
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Nadaobstantessanoção,háqueseindagarsequandoaConstituição
Federalassegurouproteçãoàfamíliacontraqualquertratamentodesumano
ou degradante,não deixouclaro, aindaque inversamenteinterpretado,
havertratamentosdesumanose degradantes?
Não seriaforçosoconcluirque,muitoemboracessadaa obrigação
alimentar,impedirqueo filho consigocontinuemorandoéumtratamento
desumanoedegradante,postoquenapráticao quesepretendenaverdade
éexpulsarofilho decasa,postoquejá setornouumestorvoeaCom\lnidade
deAfetoatéentãoapregoadaebuscadanãomaisexiste.Comodiz Vicente
Ráo18amultiplicidadedecasosocorrentesedascircunstânciasparticulares
queos cercam,exercea capacidadedeprevisãodalegislaçãoe suapossi-
bilidadedeincluí-Iossemomissõesoudefeitos,nasfórmulasgeraisemque
a lei seconcretiza. .
Essaausênciadeprevisibilidadenalei somenteserásolucionadase
sepermitiraoJuiz, numcasoconcretocomooatacadopelotemalançarmão
da eqüidade,parasuprir a dissonânciaentrea previsãolegal e o fato
concreto.Vê-sequeaplicadasas três regrasfundamentaisda eqüidade
vislumbrar-se-áumaluz paraa soluçãodotema.
a)porigualdevemsertratadasascoisasedesigualmenteasdesiguais
- paisefilhos maioresecapazescivil eeconomicamented vemsertratados
deformaigual~
b) todososelementosqueconcorramparaconstituira relaçãosub-
judice,coisaoupessoaouque,notocanteaestastenhamimportâncias,ou
sobreelasexerçaminfluência,devemserdevidamenteconsideradas- a
comunidadefamiliarcomovalor,alicerçadanoafetodeveserconsiderada~
c) entreváriassoluçõespossíveisdeve-sepreferira maissuavee
humana,porseraquemelhoratendeosentidodepiedade,edebenevolência
- o tratamentodesumanou degradantedeveserlevadoemconta,e, uma
vezjá havendoproteçãoconstitucionala soluçãodo casoconcretodeve
atenderaosentidomaissuavee maishumano.
A própriafunçãodaeqüidade,entrevárias,éderealizar,nocasoda
omissãodaLei, umtratamentodebenignidade dehumanidade.Assim,
bisandoo posicionamentoanteriordequeasrelaçõesdefamília(notema
18 Eduardo de Oliveira Leite. Tratado..., op. cit, p. 65.
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analisado)sãorelaçõessociaisquenãoseconstituemdireitossubjetivos,
porémo sistemajurídico necessariamentes preocuparáem solucionar
semprequehouverconflitodeinteresses,deveráfazê-Ioemobediênciao
princípiodaeqüidade.
Deparcomotemaeabuscadesuasoluçãodeve-seaindaserlevado
em contao Direito a Intimidade,tambémasseguradoem nossaCarta
Magna,quehojeapresentaspectoscircunscritosaesferajurídica.A vida
privadade un1aformageral invadidapor umasériede transformações
tecnológicasnãopode,emnomedeumaComunidadeFamiliarserconsi-
deradaemplanossecundários,mesmoporquefugir-se-iadaprópriaapli-
caçãodaeqüidade.
EdoardoGianotti,emtrabalhoacercadaTutelaConstitucionalda
Intin1idade,tecevárioscomentáriosacercadaproibiçãodainviolabilidade
dodomicílioedavidaprivadadecadaindivíduo,atécolocandointimidade
evidaprivadanomesmopontodeconsideração,asseverandoqueo Direito
a intimidadefazpartedanaturezahumanaedosdireitosimprescritíveisdo
homem.19Nestamesmalinha de respeitabilidadeà intimidade,estariaa
inviolabilidadedodomicíliovistoque"odomicílioéindependentedanoção
de propriedade,mais ligadoao respeitoà personalidade.A proteçãoé
garantida,nãoimportandoa quetítuloé ocupadaa casa~locatário,usu-
frutáriooumesmoproprietário".20A violaçãododomicíliocomoviolação
ao direitode intimidadeé a violaçãoda próprialiberdadepessoal."O
Direitoquetodoo indivíduopossuideatuarlivrementedentrodoespaço
físicoquelheéreservado,pararealizaçãodesuavidaprivada,semqueseja
perturbadopelapresençanãoautorizadadeoutraspessoas.21
A intimidadecaracteriza-seporpressupostospessoaiseespaciaisou
ambientaisquevisamasseguraraohomemtodasasformasdemanifestação
desuapersonalidade,direitoesteamplamenteasseguradopelaConstituição
de1988,consagradopeladoutrinaejurisprudência,impondoresponsabili-
dadecivil e criminalaquematentarcontraa Intimidade.A intimidadedos
paisestariaamplqmentegarantidaperantea CartaMaior,quandoemseu
louvor,desautorizasseo filho queconsigomorasseapartirdecumpridasas
19 Eduardo Gianotti. A Tutela Col1stituciol1alda Intimidade. Rio de Janeiro. Forense, 1987,
p.47.
20 Idem, p. 91.
21 Idem,p.16.
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obrigaçõesquesecomprometeramno momentodageraçãodo filho e no
estabelecimentodeumacomunidadefamiliar.
Porém,bisandoposicionamentoanterior,essemesmodireitoà in-
timidadedeveserobservadonaanálisedotema,postoque,comoseviu, o
domicílioé inviolávelindependentementedequetítuloéocupadaa casa,
vistoqueestámaisligadoànoçãodepersonalidadee nãodepropriedade.
Diantedessadicotomiaé quea eqüidadepoderáaparecercomoequilíbrio
dedireito,ouaindacomoequilíbrionasrelaçõesociaisentrePais~Filhos,
maioresecapazescivil eeconomicamente.Nãosetratadeumequilíbriode
forçasmas,sim,umequilíbrioparaqueo PoderJudiciário,aoapreciara
questão,decidadeacordocoma aplicaçãodoprincípiodeeqüidade,para
quediantedetodasassoluçõespossíveis,prevaleça maisharmoniosoe
maishumana,paranãodiscrepardomandamentoConstitucionalqueveda
tratamentosdesumanose degradantes,quepor certovedarátambémde-
cisõesdesumanasedegradantes. .
Não sepoderáfugirdanecessidadedesepalmilharumcaminhona
buscadeumentendimentorazoável.O Juiz nãopodeseabsterdeproferir
umadecisãoao casoconcretoseconcluir,damesmaforma,queháuma
lacuna.Deveráfazê-Ioemobediênciaoartigo40daLei deIntroduçãoao
CódigoCivil, àLuz dosPrincípiosdeDireitosdeFamíliaconstitucional-
menteGarantidoseemlouvoraEqüidade.
Conclusão
. o ProfessorFranciscoJoséFerreiraMuniz22apregoaquehádese
constituiro quechamadeDireitoJudicial dos PrincípiosConstitucionais
do Direito de Família, umavez queas garantiasconstitucionaise seus
princípiosterãoo condãodeinaugurarajá esperadaReformanoDireitode
Família.Essasreformaspoderãoaquilatartambémsoluçõesacasosconcre-
tos comoo presentetemaescolhido,atravésdasmanifestaçõesdaJuris-
prudência.Ou seja, dianteda Lacuna, a matériaressentindode uma
legislaçãoespecífica,fatalmenteajurisprudênciaseanteciparáà Lei, visto
queháumfatosocialcujaatençãododireitoé exigida.
22 FranciscoJosé FerreiraMuniz, CongressoBrasileiro deMagistraturaBelo Horizonte
14 e 16denovembrode1.99],Belo Horizonte,1991,p. 20.
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Não háquesefalar emcomportamentojurisprudencialacercado
temapostoquenãoháprevisãodejulgadosnessadireção.O Temaposto
torna-seumdesafioparaqueosLegisladoreseosJuristasdaáreadeFamília
dediquemalgumaspesquisas,debruçando-sesobreumaconstantepreocu-
paçãodenãosefindarafamília,quernopontodevistasocialoujurídico,
quandoa maioridadefor a1cançada.A família não podesimplesmente
acabarquandocessarcertosperíodoscronológicos.
A famíliatemvividomomentosondesequestionasuaprópriaexis-
tência,quandoseufimfoi pormuitoscomemoradonaexpectativadeque,
diantededificuldadesjurídicas,legais,psicológicasesociaisacomunidade
familiartivesseefetivamenteacabado.Entretantonãosepodefugirdaidéia
de que a família evoluiu,os critériose leis absurdasaos poucosvão
desaparecendoe umacomunidadereunidaemtornodoamore daafetivi-
dadecadavezmaisseconsolidaesolidificaraízesafetivas.Comodeforma
iluminadaresumiuMichellePerrot
"Não é afamília emsi quenossoscontemporâneosrecusam,maso modelo
excessivamenterígido enormativoqueassumiuno séculoXIX. Eles rejei-
tavamo nó,nãoo ninho.A casaé,cadavezmais,o centrodaexistência.O
lar oferece,nummundoduro,umabrigo,umaproteção,umpoucodecalor
humano.O que eles desejamé conciliar as vantagensda solidariedade
familiar easdaliberdadeindividual.Tateando,esboçamnovosmodelosde
família, maisigualitárianasrelaçõesdesexoedeidades,maisflexíveis em
suastemporalidadeseemseuscomponentes,menossujeitasàsregrasemais
ao desejo.O que se gostariade conservarna família são seusaspectos
positivos:a solidariedade,a fratemidadea ajudamútua,os laçosdeafetoe
amor.Belo Sonho~,,23
Nãohámelhorexpressãosobreaformadecomportamentoquedeve
teradoutrina,a lei eajurisprudência,senãoessa,expressadaporMichelle
Perrot,emdefesadoninhocomomeiodeafetoedeamoreemrepúdioao
nó que impedeas relaçõesde solidariedade,de fraternidade de ajuda
mútua. :
23 Michele Perrot, "O Nó e o Ninho", Veja, São Paulo, abril de 1993,p. 81.
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